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TERMO DE REFERÊNCIA 50/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 22/2025 

 

 

1. DA INTRODUÇÃO: 

 

1.1. Este Termo de Referência tem como objetivo: 

1.1.1. Definir o objeto a ser contratado; 

1.1.2. Estabelecer as características do objeto a ser contratado, os prazos, a forma de execução, a 

forma de pagamento, as obrigações e deveres das partes; 

1.1.3. Indicar as adequações da contratação ao planejamento anual e ao orçamento municipal. 

 

2. DO OBJETO:  

 

2.1- Constitui objeto do presente Termo de Referência à contratação de pessoa jurídica especializada 

em serviços de fotografia profissional, para o evento de inauguração da sede da Câmara Municipal 

de São Tiago. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidos neste próprio Termo de 

Referência.  

2.2- A contratada deverá ser responsável por fornecer todo material, equipamentos, câmeras de alta 

qualidade, mão de obra e logística para realização do evento. 

 

2.2- DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO: 

  

 PLANILHA DE PREÇOS 

Item Descrição Quantidade Valor unitário Valor total  

01 

Contratação de prestação de serviços 
de fotografia profissional para 
cobertura completa do evento de 
inauguração da sede da Câmara 
Municipal de São Tiago, a ser 
realizado no dia 07 de novembro de 
2025, às 18h. O fotógrafo contratado 
deverá registrar todos os momentos 
do evento, incluindo cerimônias 
oficiais, convidados, autoridades e 
demais atividades relevantes, 
garantindo a captura de imagens de 
alta qualidade e representatividade. O 
serviço inclui a entrega de fotos 
digitais tratadas em alta resolução, 
bem como a confecção de um álbum 
impresso de tamanho clássico (30 x 40 
cm), contendo no mínimo 50 fotos, 
com encadernação e acabamento de 
qualidade, contemplando os principais 
registros do evento. O profissional 
contratado deverá possuir 
equipamentos próprios, experiência 

01 R$ 2.700,00 R$ 2.700,00 
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comprovada em cobertura de eventos 
institucionais, e zelar pelo 
profissionalismo, pontualidade e 
discrição durante toda a execução dos 
serviços, assegurando a preservação 
da memória institucional da Câmara 
Municipal e o registro histórico deste 
momento significativo para a Casa e 
para a comunidade. 

 
 TOTAL:   R$ 2.700,00 

 

2.2.1. Como especificação, a contratada deverá obrigatoriamente executar o objeto deste termo no 

dia, local e horários especificados pela administração.  

2.2.2. A garantia da contratação será aplicada conforme as normas da Lei Federal nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor). 

2.2.3. Caso o fornecedor apresente prazo maior de garantia, este prevalecerá em detrimento da 

previsão acima; 

2.2.4. A execução dos serviços e apresentação dos materiais deverão ocorrer rigorosamente como 

o descrito acima, não sendo aceito de nenhuma forma, algum objeto ou serviço diferente destes. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA/FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

3.1. A contratação visa garantir o registro de qualidade técnica e adequada do evento de inauguração 

da sede própria da Câmara Municipal de São Tiago, marco relevante para a história do legislativo 

local.  

       3.2. Destaca-se que essa solenidade conta com a presença de vereadores, servidores, 

homenageados, autoridades municipais e, eventualmente, representantes de órgãos regionais e 

estaduais, o que exige um registro condizente com a importância institucional do ato. 

3.3. Considerando a importância da solenidade, a necessidade de registro visual qualificado para fins 

de divulgação oficial e arquivo institucional, bem como a ausência de equipe técnica interna com 

expertise e equipamentos adequados, justifica-se a contratação de profissional especializado para 

prestação do serviço, em caráter eventual, conforme os princípios da publicidade, transparência e 

eficiência previstos na Lei nº 14.133/2021.  

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

 

4.2. O serviço a ser contratado atende à solução como um todo por suprir a necessidade da Câmara 

Municipal em registrar de forma profissional e de qualidade o evento de inauguração da casa 

Legislativa.  

4.2. A solução proposta consiste na contratação de serviço de fotografia profissional para a cobertura 

do evento de inauguração da nova sede da Câmara Municipal de São Tiago, com o objetivo de 

registrar os principais momentos da solenidade, autoridades presentes, público e estrutura do novo 

prédio, garantindo material fotográfico de qualidade para divulgação institucional e acervo histórico, 

mediante entrega digital das imagens tratadas, em alta resolução, bem como a confecção de um 

álbum, conforme especificação do objeto deste termo de referência. 
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5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1- Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto e que 

satisfaçam a todas as exigências e normas contidas neste Termo de Referência. 

5.2- Não poderão participar as empresas que se encontrarem em processo de falência, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aquelas 

que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou 

punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com as ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

5.3- Para a habilitação do fornecedor serão exigidas, exclusivamente, as condições de habilitação 

exigidos, nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021.  

 

5.4- DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 

mediante a verificação dos seguintes requisitos:  

5.4.1- A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

5.4.2- A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

5.4.3- A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.4.4- A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

5.5- DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

5.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

5.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

5.5.3.A documentação exigida no presente poderá ser apresentada em original, por cópia 

acompanhada de declaração de autenticidade ou por qualquer outro meio expressamente admitido 

por esta Administração. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1- O requisitante somente poderá iniciar a execução do objeto após a comunicação oficial da 

Administração, sobre a efetiva publicação do contrato, momento que demarcará o início da fase de 

execução. 
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6.2- Os serviços deverão ser fornecidos a partir da autorização da secretaria, mediante solicitação 

da administração ou a contar da emissão da ordem de serviços ou de qualquer outro instrumento 

hábil nos termos do Art. 95 – Lei 14.133/2021. 

6.3- Execução fiel dos serviços nas quantidades e prazos estabelecidos, de acordo com as exigências 

constantes neste Termo de Referência; 

6.4- A contratada deverá apresentar-se na sede da Câmara Municipal em data previamente 

estipulada pela administração, a fim de esclarecimento de dúvidas e recebimento das condições do 

serviço. 

6.5- A falta injustificada à reunião do subitem acima poderá ensejar a ruptura do contrato, mediante 

justificativa da Câmara Municipal. 

6.6- O contratado deverá disponibilizar e-mail da empresa, bem como o número do aplicativo de 

mensagens WhatsApp a fim de receber orientações e suporte na execução dos serviços. 

6.7- A Câmara Municipal se reserva no direito de alterar e modificar alguns itens e obrigações da 

execução, a fim de realizar alguns ajustes e oferecer suporte à realização dos serviços.  

6.8- A contratada será responsável por lidar com qualquer imprevisto e solucionar os problemas que 

eventualmente surgirem ao longo do evento. 

6.9- A cobertura deverá contemplar o registro integral do evento de inauguração, com início no 

momento de recepção dos convidados e encerramento após a conclusão das atividades protocolares 

e sociais previstas. 

6.10- O serviço deverá incluir, no mínimo, 01 (um) fotógrafo profissional, com experiência 

comprovada em eventos institucionais, equipado com câmeras profissionais, lentes de diversas 

distâncias focais, flash externo e demais equipamentos que assegurem a qualidade das imagens. 

6.11- As fotos deverão contemplar autoridades presentes, público em geral, instalações físicas da 

nova sede, momentos cerimoniais, discursos, interações sociais e demais situações relevantes. 

6.12- As imagens deverão passar por pós-produção básica (ajuste de luz, cor, nitidez, corte e 

correção de imperfeições), mantendo a fidelidade do evento. 

6.13- As fotografias deverão ser entregues em formato digital, em alta resolução, organizadas em 

pastas nomeadas por tipo de registro (por exemplo: solenidade, público, detalhes da sede, etc.). 

6.14- A entrega deverá ocorrer em pen drive ou HD externo, fornecido pela contratada, além de link 

para download em nuvem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a realização do evento. 

6.15- A contratada deverá elaborar 01 (um) álbum fotográfico impresso, com no mínimo 50 

(cinquenta) fotos, contendo seleção das melhores imagens do evento, a serem definidas pela 

Administração. 

6.16- O álbum deverá ser de capa dura, com acabamento profissional, impressão em papel 

fotográfico de alta qualidade, encadernado e com diagramação personalizada, contemplando a 

identidade visual da Câmara Municipal. 

6.17- O layout deverá ser previamente aprovado pela contratante antes da impressão. 

6.18- A entrega do álbum finalizado deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos 

após a aprovação do layout. 

 

 

6.1- DO RECEBIMENTO: 

 

6.1.1. Os itens serão recebidos nos dias, locais e horários designados e estipulados com 

antecedência pela Câmara Municipal.  
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6.1.2. O serviço deverá ser entregue de forma única, e oferecidos conforme quantidade de material 

e exigências estipulados nesse Termo de Referência e pela administração da Câmara Municipal. 

 

6.2. DA RECUSA DO OBJETO: 

 

6.2.1. Se houver rejeição do objeto, nos termos do Art. 140, § 1º, da Lei 14.133/2021, a licitante 

deverá proceder à reparação sem qualquer ônus para a Administração e dentro de prazo máximo de 

01 (uma) hora, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 00:30 (trinta) minutos 

de sua ocorrência.  

6.2.2. A rejeição do objeto será formalizada através de termo próprio e comunicada à contratada por 

meio idôneo, físico ou eletrônico, cuja prova da comunicação será encartada aos autos do 

Procedimento Licitatório;  

6.2.3. Após a execução completa do objeto contratado, incluindo a realização de todos os 

pagamentos devidos, o gestor lavrará termo de encerramento da execução e encaminhará à 

autoridade superior para a devida conclusão do Processo Licitatório. 

 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. De modo a resguardar a efetiva execução do objeto e, consequentemente, suprir a necessidade 

apresentada perante o presente procedimento de contratação, tem-se nomeados os seguintes 

servidores para gestão e fiscalização do contrato: 

Gestor: Mariana Lourdes Vieira Silva. 

Fiscal: Soraia Santiago Bernardo. 

7.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros. 

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do serviço, indicando dia, mês, ano e horário, bem como o nome das pessoas 

eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

7.4. O fiscal lavrará termo detalhado do recebimento provisório, apontando todas as circunstâncias 

envolvidas na execução do objeto, atestando sua regularidade ou não. 

7.5. O gestor lavrará termo detalhado do recebimento definitivo, atestando se a execução do objeto 

atendeu todas as exigências do Edital e do Contrato. 

7.6. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 e os atos 

normativos regulamentares correspondentes. 

7.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

7.8. A subcontratação só será admitida mediante prévia anuência da contratante, condicionada à 

apresentação de toda documentação comprobatória dos requisitos da contratação previstos no item 

5 deste termo. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 dias (trinta) dias, após a prestação dos 

serviços.  

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento e aprovação da Nota Fiscal ou Fatura quando a 

Administração contratante atestar a execução do objeto do contrato através do Termo Definitivo de 

Recebimento. 

8.3. Deverão constar na Nota Fiscal obrigatoriamente os seguintes dados: 

 

Razão Social: Câmara Municipal de São Tiago 

Endereço: Avenida Magalhães Pinto, 115 – Centro 

São Tiago/MG – 36350-000 

CNPJ: 26.148.106/0001-20 

 

8.4. Se a Nota Fiscal ou Fatura for apresentada em desacordo ao contratado ou com irregularidades, 

o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a Contratada providencie as medidas necessárias 

a sua regulamentação formal, não implicando qualquer ônus para a Administração.  

8.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação, não cabendo a esta pleitear reajuste de preço, atualização monetária ou 

quaisquer outros direitos que entender cabível.  

8.6. A atualização monetária incidente após o decurso do prazo para efetivo pagamento será 

calculada pelo índice IPCA.  

8.7. O acompanhamento para fins de liquidação contratual se dará através do Fiscal do Contrato. 

 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1- O critério de seleção será o menor preço dos itens, conforme possibilidade do artigo 75 inciso II.  

Consoante dispõe o art. 75 da Lei nº 14.133/2021, a dispensa de licitação pelo valor deriva do baixo 

valor contratual o que não justifica o movimento da máquina administrativa para a realização de 

licitação o que pode deixar os gastos ainda maiores com a contratação. 

 

‘’Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove reais), no caso de outros serviços e compras;’’ 

      

 

10. DO CUSTO ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 

 

10.1- Em adstrição às diretrizes do Art. 23, da Lei 14.133/2021, o valor estimado para a presente 

contratação será de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), conforme mapa de cotações que 

acompanha este documento. 

10.2- Acompanham o presente Termo o mapa de cotações, contendo os preços referenciais, bem 

como as memórias de cálculo, os documentos e parâmetros utilizados que deram suporte à obtenção 

da estimativa acima. 

10.3- O valor da proposta deve abranger os custos com equipamentos, profissionais, materiais, 

transporte, entre outros.  

10.4- O objeto da contratação não será adjudicado em preço superior ao valor estimado. 
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11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na lei orçamentaria anual deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

01.001.002 01 031 0108 2.808 3.3.90.39.00 SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 

11.2 A indicação no item anterior demonstra o alinhamento da presente contratação com o 

planejamento da Administração. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES 

 

12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

12.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão 

ou servidor especialmente designado; 

12.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no presente contrato e termo de referência; 

12.1.6. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste contrato; 

12.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados, 

sejam obrigações solidárias.  

 

 

 

12.2.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Obrigações Gerais: 

 

12.2.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência e em seus 

anexos, neste contrato e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

12.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

12.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste instrumento, o 

objeto/serviço com avarias, defeitos ou em desacordo com a descrição constante no termo de 

referência; 
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12.2.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 7 (sete) dias que antecede a data da entrega 

e execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

12.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo; 

12.2.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor contratado; 

12.2.7. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitados da Previdência Social e para aprendiz. 

12.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

12.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

12.2.10. Atender às determinações emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

12.2.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

12.2.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

12.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

12.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2.15. A contratada deverá garantir a confidencialidade e o uso ético das imagens, sendo vedado 

qualquer uso não autorizado pelo contratante. 

12.2.16. Todo o material produzido será de propriedade da Câmara Municipal de São Tiago, que 

detém os direitos autorais patrimoniais sobre as imagens, podendo utilizá-las livremente em peças 

de divulgação institucional, relatórios, redes sociais, entre outros. 

12.2.17. A contratada deverá manter postura ética e profissional durante toda a execução do serviço, 

zelando pela boa imagem institucional da Câmara Municipal. 

 

13. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO: 
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13.1 – Contratação de empresa especializada em fornecer os serviços de fotografia profissional, bem 

como elaboração de um álbum impresso, de acordo com o estipulado neste termo de referência e 

pela administração da Câmara Municipal. 

 
14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

14.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

14.3.2. Multa, cujo valor será calculado com base na complexidade do objeto e prejuízos apurados 

mediante Processo Administrativo Sancionador, até o limite de 30% do valor do contrato.  

14.3.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.3.6. Impedimento de licitar e de contratar com o órgão licitante pelo prazo de até três anos.  

14.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156. 

14.4. Antes da aplicação da penalidade, será facultada a defesa escrita do interessado, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, nos termos dos artigos 157 e 158 da Lei 

14.133/2021.   

14.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

14.6. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, nos termo do artigo 163 da Lei 14.133/2021. 
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15. NORMAS DE REGÊNCIA 

 

15.1- O presente procedimento licitatório é regido pela Lei 14.133/21.  

15.2- Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação de regência. 

 

16. DO FORO 

 

16.1- As partes elegem o foro da comarca de São João Del Rei/MG para dirimir quaisquer conflitos 

existentes dentre esta contratação. 

                 

                                                                                                                                                                                           

São Tiago, 01 de outubro de 2025. 

 

 

 

Willian Reis de Castro 

Secretário da Mesa Diretora 

 


